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PROGRAMA CAMINHOS DO CAMPO
TERMO DE REFERÊNCIA DO PLANO DE CONTROLE AMBIENTAL

PARA OBTENÇÃO DE LICENÇA SIMPLIFICADA

1) DADOS GERAIS

1.1) Trecho: ______________________________________________________ Extensão(Km): ______

Município(s): _______________________________________________________________________
1.2) Executor: _______________________________________________________________________

Endereço: __________________________________________________________________________
______________________________________ CNPJ: _______________________________________
Inscrição Estadual: _________________________________ Telefone(s): _______________________
E-mail _____________________________________________________________________________
1.3) Responsável Técnico: _____________________________________________________________
Qualificação profissional: ______________________________________________________________
Conselho de Classe: ____________________________ Nº de registro __________________________
RG: ____________________ CPF: ______________________ Telefone(s): ______________________
E-mail ____________________________________________________

2) PROBLEMAS DECORRENTES DA OBRA (intervenções / impactos / controle)

2.1)MEIO FÍSICO: ações que resultem em poluição visual, gerem sedimentos e causem alterações físico-químicas no ar, no solo e nos corpos d’água

	ITEM
	PROBLEMA
	S – N
	CONTROLE

	
	Abandono/desativação de área de empréstimo
	
	

	
	Aterro de corpo d’água
	
	

	
	Corte de barranco
	
	

	
	Danos à paisagem
	
	

	
	Derrame de óleo e outras formas de poluição
	
	

	
	Desvio da estrada
	
	

	
	Desvio de curso d’água
	
	

	
	Outros (especificar)
	
	


2.2) MEIO BIÓTICO: ações que ameacem a integridade qualiquantitativa e a perpetuação das formas vivas do trecho e seu entorno

	ITEM
	PROBLEMA
	S – N
	CONTROLE

	
	Aterro de corpo d’água
	
	

	
	Desvio de curso d’água
	
	

	
	Interrupção do fluxo original da biota
	
	

	
	Introdução de espécies exóticas
	
	

	
	Morte de animais
	
	

	
	Supressão de vegetação
	
	

	
	Outros (especificar)
	
	


2.3) MEIO ANTRÓPICO: ações que gerem problemas de ordem física, moral, religiosa, social, econômica e cultural às pessoas e comunidades na área de influência do trecho

	ITEM
	PROBLEMA
	S – N
	CONTROLE

	
	Alteração na paisagem
	
	

	
	Conflitos com valores culturais/tradicionais
	
	

	
	Deslocamento de pessoas, famílias ou comunidades
	
	

	
	Eliminação e/ou mudança de localização de imóveis, cercas e passagens
	
	

	
	Prejuízos para atividades produtivas
	
	

	
	Outros (especificar)
	
	


2.4) ENGENHARIA: atividades e obras intermediárias ou finalísticas que impliquem medidas corretivas simultâneas às demais implementadas para os problemas gerados nos outros meios

	ITEM
	PROBLEMA
	S – N
	CONTROLE

	
	Abandono de área de empréstimo
	
	

	
	Bota-fora
	
	

	
	Desativação de canteiro de obra
	
	

	
	Desativação de construções de apoio
	
	

	
	Drenagem subterrânea
	
	

	
	Drenagem/escoamento superficial
	
	

	
	Geração de escória, resíduo e/ou sucata
	
	

	
	Instabilidade de taludes e encostas
	
	

	
	Sinalização
	
	

	
	Iluminação
	
	

	
	Outros (especificar)
	
	


3) OUTROS PROBLEMAS (ESPECIFICAR)

4) MEDIDAS COMPENSATÓRIAS (QUANDO FOR O CASO, ESPECIFICAR)

5) MAPA/PLANTA COM ENQUADRAMENTO MUNICIPAL DO TRECHO

____________________________ , ____/____/____ _______________________________________
Local 


          Data 


Responsável Técnico

OBSERVAÇÕES:

1) O CONTROLE está relacionado com MEDIDAS CORRETIVAS (resolvem o problema; retorno à condição original: estrutura e função) e MEDIDAS MITIGADORAS (previnem, atenuam ou resolvem o problema, sem garantia do retorno à estrita condição original)

2) MEDIDAS COMPENSATÓRIAS (compensam o problema com benefício em outro local ou com benefício equivalente ao problema em questão)

3) O Plano de Controle Ambiental deve ser realizado por “profissionais legalmente habilitados, às expensas do empreendedor, desde que devidamente cadastrados no órgão competente, ficando vedada a participação de servidores públicos pertencentes aos órgãos da administração direta ou indireta”, conforme estabelece o art. 33 do Decreto nº 4344-N, de 07/10/98.
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